
Jornal de Negócios | Quarta-Feira, 5 de Dezembro de 2012 | Economia | 27
.

FILOMENA LANÇA
ELISABETE MIRANDA
filomenalanca@negocios.pt

Osproprietáriosdeterrenosurba-
nosparaconstruçãodevalorpatri-
monial tributário (VPT) acimade
ummilhãodeeurosestãoareceber
notificaçõesdas Finançasparapa-
garemoimpostodeselodestinado
a taxar os prédios de luxo, criado
pelo Governo em Outubro deste
anoecujoprazodepagamentoter-
minanopróximodia20deDezem-
bro. As notas de liquidação estão a
surpreender, uma vez que desde
sempreanovataxafoiapresentada
como sendo destinada a prédios
com afectação habitacional, como
estáprevistonalei.E,segundooses-
pecialistas contactados pelas Fi-
nanças, aquestão é incontornável:
osterrenosnãodevemserabrangi-
doseoscontribuintesdevemrecla-
mare,seforcasodisso,impugnara
liquidaçãojuntodostribunais.

AAutoridadeTributáriaeAdua-
neira(AT) confirmaque, de facto,
osterrenosparaconstruçãoestãoa
sertributados:“osprédiosurbanos
que sejam terrenos paraconstru-
çãoeaosquaistenhasidoatribuída
aafectaçãohabitacionalnoâmbito
dasrespectivasavaliações,noster-
mos do artigo 38º do CIMI (cons-
tandotalafectaçãodasrespectivas
matrizes),estãosujeitosaimposto
doselo”,afirmafonteoficial.

SilvérioMateus,especialistaem
impostos sobre o património, não
temdúvidas:EstadecisãodoFisco
“é um rotundo disparate”, já que
“umterrenoparaconstruçãoainda
nãoéumprédioafectoàhabitação”.
Quandoaleifalaem“afectaçãoha-
bitacional” isso “pressupõe uma
abordagemfuncional, ora, umter-
reno paraconstrução não é per si
umprédiohabitável”,considera.E,
mesmo que hajaum licenciamen-
to,“estenãogarantequeaconstru-
çãosejarealizada”.

Advogados preparam-se 
para ir para tribunal 
Pedro Marinho Falcão, advogado,
tambémnãotemdúvidasdeque“os
terrenosnãotêmafectaçãonama-
triz”, sendo “meramente terrenos
paraconstrução”,peloqueasliqui-
dações efectuadas aestes proprie-
tários devem ser alvo de reclama-
çãoimediata.

Interpretação idênticatem Ri-
cardodaPalmaBorges,outroespe-
cialistaemFiscalidade.“Nãoseise
é má-fé, se é incúria [do Fisco]”,
mas,“àpartida,afectaçãohabitacio-
naltemumprédioondeestáaviver
alguém. O Fisco estáaaplicar um
conceitodeafectaçãovirtual.Afec-
taréalocaraumdeterminadofim”,
considera.Oadvogado,quesepre-
parajáparairparaostribunais, con-
sidera que “dizer que um terreno
paraconstruçãoéalocadoàhabita-
çãotrata-sedeumfimteórico.Éum
conceito que vemcompletamente
aoarrepiodalei”.

Às críticas a AT responde com
umaexplicaçãotécnica:Naprática,

apesarde estarem casao imposto
doselo–foicriadaumanovaverba
paraacomodarestataxaespecial–
aplicam-se as regras do IMI e, sub-
sidiariamente, o respectivo código.
Ora, afórmuladecálculodoIMIin-
cluiochamado“coeficientedeafec-
tação,“queseaplicaindistintamen-
te atodos prédios urbanos emfun-
çãodotipodeutilização”.Nocasode
terrenos paraconstrução, explica
aindaoFisco,aafectaçãohabitacio-
nalédeterminada“combasenoal-
vará de loteamento, ou, caso não
exista,peloalvarádelicençadecons-
trução,projectoaprovado,comuni-
caçãoprévia,informaçãopréviafa-
voráveloudocumentocomprovati-
vodeviabilidadeconstrutiva”.

É impossível contabilizar
quantosterrenosparaconstrução
poderão ser abrangidos por este
imposto especial, mas Pedro Ma-
rinho Falcão admite que deverá
ser “um número considerável”.
Reis Campos, presidente daCon-
federaçãodaConstruçãoedoImo-
biliário, concorda e lembra que:
“será mais um problema para as
construtoras”, que estão já a pas-
sartemposcomplicados.“Hámui-
tas que têm os terrenos compra-
dosmasaindasemprojecto,outras
não levantam as licenças porque
não tem dinheiro para avançar
comas obras”, explica.

Este ano estáprevisto um regi-
metransitórioduranteoqualataxa
do imposto é de 0,5 % paraos pré-
dios jáavaliados e de 0,8% paraos
aindanãoavaliados.Apartirdopró-
ximoanoataxafixar-se-áem1%.
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Fisco está a cobrar
taxa de luxo
também a terrenos

Proprietários surpreendidos com notas de liquidação.
Finanças garantem que opção tem cobertura legal

Prédios em
propriedade
vertical
também
abrangidos
Osproprietáriosdeprédioscom
várias fracções que não se en-
contramaindaempropriedade
horizontal – imóveis antigos,
em regra destinados ao arren-
damento – estão também a re-
ceber a nota de liquidação das
Finanças aindicarque terão de
pagaroimpostodoseloespecial
para imóveis acima de um mi-
lhãodeeuros.AAssociaçãoLis-
bonensedeProprietários(ALP)
alertoudesdelogoparaestapos-
sibilidade que acabaria por se
confirmar,agoraqueasnotasde
liquidação começamachegara
casados proprietários.

Também aqui se preparam
reclamações,sobretudoporque
isso está a acontecer apesar de
os prédios em questão já esta-
rem,paraefeitosdeIMI,dividi-

dos em fracções que, por sua
vez, são tributadas individual-
mente. O ponto controverso
está no facto de, apesar disso,
manteremumaraizcomumem
termosmatriciais,oquefazcom
queoFiscooptepelatributação
conjunta.

Umproblemasemelhantese
coloca para os prédios que fa-
zempartedeherançasindivisas.
Os vários herdeiros estão tam-
bémasernotificadosparapagar
o imposto.

Segundo Luís Meneses Lei-
tão, presidente daALP, aques-
tão ainda não tem maiores di-
mensõesporqueaavaliaçãoge-
raldeimóveisnãoestáconcluí-
da e muitos destes prédios não
foram reavaliados, mantendo
valores na matriz longe de um
milhãodeeuros.Apartirdopró-
ximoanoasituaçãojáserádife-
rente, uma vez que se estima
que aavaliação geral fique con-
cluída no final do primeiro tri-
mestre. FL

Balcão do
arrendamento
é “um buraco
legal”

O atraso na entrada em vigor
do novo Balcão Nacional do
Arrendamento, cuja legislação
também não foi ainda
publicada em Diário da
República, é “mais um sinal da
grande falta de preparação e
irresponsabilidade do Governo”
na implementação da nova lei
das rendas, acusa Luis Meneses
Leitão. O presidente da
Associação Lisbonense de
Proprietários sublinha que
neste momento, para avançar
com um despejo os senhorios
têm de ir primeiro ao tribunal
com uma acção declarativa que
ateste que têm esse direito
“porque os títulos executivos
que existiam foram todos
remetidos ao BNA e este não
existe”. Na prática, diz, estamos
perante um “buraco legal”.

lei plenamente em vigor o mais
rapidamentepossível.Aindaque
hajalugararetroactivos, “conti-
nuaráaserumsérioprejuízopara
os senhorios”, argumenta Luís
Meneses Leitão, presidente a
ALP. E questiona: “Serão pagos
também juros? E quem garante
que os inquilinos terão depois
possibilidadefinanceiradepagar
osretroactivos,mesmoquediluí-
dosnosmesesseguintes?”Mene-
sesLeitãolevantaaindaoutradú-
vida:oGovernotemumaautori-
zação legislativapararevero di-
plomadoRABC,nãoparaalterar
adatadaentradaem vigordalei
dasrendas,peloquenãoédeafas-
taraquiumproblemadeincons-
titucionalildade,sustenta.

AntónioMachado,daAssocia-
ção dos Inquilinos Lisbonense
(AIL), frisa que não têm ainda
umainformaçãooficial,masesta
tem vindo adefender asuspen-
sãodaaplicaçãodaLeique,defen-
de,deveráaplicar-seatodososin-
quilinos e não apenas aos que ti-
veramcortesnossubsídios.

S ai b a m ai s

> Entrevista

Ricardo da Palma Borges
Em Lex, o advogado defende que
o imposto sobre prédios de luxo
não tem pés nem cabeça.

Prédios
tributados por
fracções mas
sem propriedade
horizontal
vão pagar
taxa de luxo.

Os prédios
urbanos que
sejam terrenos
para construção
e aos quais tenha
sido atribuída
a afectação
habitacional (…),
estão sujeitos
imposto do selo.
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Este mês paga-se pela primeira vez o im-
posto sobre “imóveis de luxo”. Vai dar 
muito trabalho aos consultores fiscais? 
AchoqueoMinistériodasFinan-

ças é que deve estarcomalgumadi-
ficuldade em operacionalizar esta
formadetributação.

Porquê? 
Porque este é o novo imposto

mais estúpido do mundo. Para co-
meçar, alei baseia-se numconceito
queéade“prédiodeafectaçãohabi-
tacional”, que não estádefinido em
lado algum. Se formos ao código do
IMItemososprédiosrústicos,urba-
nos, habitacionais, comerciais, de
serviços… mas o que é que é isto de
“prédio de afectação habitacional”?
Umprédio empropriedade vertical
com lojas, escritórios e habitação é
deafectaçãohabitacional?Épreciso
que aafectação sejaexclusiva?Tem
de haverum qualquergrau de afec-
tação?Aleinãoesclareceisto.

Tem algum palpite sobre porque é que 
o conceito é tão vago? 
O conceito fariasentido se fosse

paratributaros prédios fruídos pe-
los próprios. Se não for assim, não
vejoqualosentidodestainvenção.

Será para se poder tributar os terrenos 
para construção (ver página 27)? 
Essaé surpreendente. Só em so-

nhos é que um terreno é umacasa.
Faltasaberporque é que não houve

umadefiniçãoprévia,porquenãose
disseclaramenteoquesepretendia
tributar.

Acha que houve má fé? 
Não seise é má-fé, se é incúria. À

partida, “afectação habitacional” é
umprédioondeestáaviveralguém.
Afectaré alocaraum determinado
fim.Dizerqueumterrenoparacons-
truçãoéalocadoàhabitaçãotrata-se
deumfimteórico,umaafectaçãovir-
tual.Éumconceitoquevemcomple-
tamente ao arrepio da tradição do
IMIedoIRS.Háumainconstitucio-
nalidade clara pela indefinição do
conceito.

Quais são as outras? 
Sãovárias.Aleidistingueprédios

em propriedade vertical e horizon-
tal,discriminandonegativamenteos
primeiros. Se houverumaherança
indivisa de dez pessoas, cada uma
tem100mileurosderiquezaimobi-
liária, mas tem de pagaro imposto.
Mais: nos prédios com rendas anti-
gas, não existem cláusulas de salva-
guarda tal como há para efeitos de
IMI.Nãohácoerênciaentreestame-
didaeareformadoarrendamento.

As Finanças estão a fazer as avaliações 
como se os prédios estivessem em pro-
priedade horizontal. Não resolve ? 
Masissonãoimplicanecessaria-

mente que hajaumaliquidação do
Selodeacordocomestalógica.Por-
que aleisó falaemprédio, e não em
partes de prédio, como acontece no
casodoIMI.

Que outras críticas aponta ao imposto? 
Nãosepercebeoquesepretende

tributar.Seforariquezaimobiliária,
então, sejaeuum senhorio de habi-
tação, de comércio, de escritórios
tudo deviasertributado. Porque só
setributaahabitação?Outroexem-
plo: se houverum imóvel num fun-
do de investimento imobiliário no
valorde10milhõesdeeuros,queper-
tencea1.000investidores,cadapes-
soainvestiu10mileuros,masporin-
termédiodofundopagamonovoim-
posto. Este imposto é um exercício
demistificação,éumexercíciodecir-
co. Parece que o prédio é o novo su-
jeitodeimposto,foipersonificadofis-
calmente,parecequeoprédioéuma
pessoa, com riqueza, com manifes-
taçõesdecapacidadecontributiva.

O Selo é uma espécie de imposto resi-
dual. Não dá essa margem ao legislador 
de transformar o prédio em sujeito pas-
sivo? 
Isto é umatributação selectivae

sem critério. Apartir do momento
emquesetributaoprédio,estátudo
errado.

Porque acha que não se tributa a pessoa?
Porque eramuito mais comple-

xo. Eramais fácil chegar àmatriz e
tributaro prédio, do que atenderàs
características pessoais do sujeito
passivo.Istoéumamedidaderecei-
ta, não é de moralização, porque ela
édemoralidadeduvidosa.

Pela receita não será. Ela é irrisória. 
Éumamedida“gangnamstyle”.

Vamos tributar os prédios com
“style”, para inglês ver. Cria-se nas
pessoasailusãodequeestamedida
atinge os ricos, mas não. Atinge as
pessoas comricos prédios.

Acha que vai alimentar muita litigância? 
Este imposto tem todas as con-

dições paraserdeclarado inconsti-
tucional. Todas. Aredacção desta
medida não passava numa cadeira
dafaculdadededireito.Oselemen-
tosessenciaisdoimpostonãoestão
claramentedefinidos.Éumimpos-
to com falta de generalidade, abs-
tracção,universalidade,igualdade…

As pessoas que redigem as leis já passa-
ram pelos bancos universitários. Como 
se compreende o erro? 
Primeiro,apolíticacontamaisque

o direito. Parece mais importante
venderailusãodequesefaz,quepor
umamedidadeste género se faz pa-
garosricos,doqueaverdade.Emse-
gundo, areceitaparece sermais im-
portantedoqueodireito.Emverda-
deistonãofazosricospagaroimpos-
to.Mesmooantigoimpostomaises-
túpido do mundo, que é asisa, agora
o IMT, temumalógicade escalões e
consagraumaisençãodebase.Nãose
dáacircunstânciadeumprédiocom
999.999 mileuros não pagarnadae
umprédio comummilhão de euros
pagarmuito. Aqui não, háum salto
abrupto.Éomesmoque,noIRS,uma
pessoaporganharmaisumeurosu-
birdeescalão,ficandocommenosdi-
nheirodoqueapessoadoescalãoan-
terior.NoIRSissonãoépossível.

RI CARDO DA PALM A BORG ES, ADVOG ADO

“Este é o novo
imposto mais
estúpido
do mundo”

O imposto sobre “prédios de luxo” não tem pés nem cabeça.
É um número de circo para fazer crer que os ricos são
tributados, sustenta o advogado Ricardo da Palma Borges

Este imposto tem
todas as condições
para ser declarado
inconstitucional.
Falta-lhe
generalidade,
abstracção,
universalidade,
igualdade.

Cria-se a ilusão
de que a medida
atinge os ricos,
mas não. (...) É
para inglês ver.

A política conta
mais do que o
direito. Parece
mais importante
vender a ilusão
de que se faz,
do que a verdade.

Entrevista Crise e fiscalidade do imobiliário
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Numaalturaemqueacriseeasres-
trições ao crédito bancário estão a
criar uma nova geração de senho-
rios,oGovernodeviapreocupar-se
em lançar medidas que simplifi-
quemo arrendamento e aliviemos
custos que lhe estão associados. A
criação de um regime simplificado
em IRS, à semelhança do que exis-
te para os trabalhadores indepen-
dentes, é umadas sugestões deixa-
das porRicardo daPalmaBorges.

“Poderia criar-se um regime
simplificadoparaoarrendamento,
onde se presume um determinado
nível de despesas, como o IMI, es-
gotos, seguros, amortizações, e tri-
butava-se uma fracção da renda
bruta”, sugere o advogado, em en-
trevista ao Negócios. As vantagens

passam pela “dispensa das inspec-
ções e dapapelada”.

Caso não se pretendaseguirpor
este caminho, Ricardo da Palma
Borges sugere, em alternativa, que
oGovernoalargueolequedededu-
ções.

Actualmente os senhorios po-
demdescontaroIMIpagoeasdes-
pesas de conservação e manuten-
ção do edifício (e, agora, também o
imposto de selo, caso sejaum imó-
vel de “luxo”, um universo que é
considerado pequeno. “Por exem-
plo,umproprietárioéobrigadoater
um certificado energético para ar-
rendar, mas não pode deduzir os
custos desse certificado em IRS.
Também não pode deduzir os cus-
tosemqueincorrecomoanúncioe

a mediação a que recorre para ar-
rendar”, exemplificao advogado.

Oalargamentodolequedededu-
çõespermitiriaaumentaronívelde
cumprimento fiscal: “As deduções
são muito curtas e não incentiva o
cumprimentofiscal.Secalharmais
vale pedir que o trabalho do arqui-
tecto na emissão do certificado
energéticoedomediadorsejamfei-
tos sem IVAporque eles não apro-
veitam fiscalmente”. Outra vanta-
gemseriaalinharosbenefícioscon-
cedidos aos senhorios singulares
com os que já são atribuídos às so-
ciedadesimobiliárias.“Háproprie-
tários que constituem sociedades
irregularesqueapenasexistemfis-
calmente, e afectam os imóveis a
essa sociedade. Em sede de IRC, já

conseguem deduzir vários custos,
conseguemalargarograudededu-
ção das despesas”, explica Ricardo
daPalmaBorges.

O advogado é elogioso em rela-
çãoàintroduçãodeumataxaespe-
cial de 28% sobre os rendimentos
prediais a partir de 2013, embora
admita que o significativo aumen-
todeimpostoqueentretantoseve-
rificou retire alguma vantagem à
medida. ”Descer a taxa de tributa-
çãopara28%éimportantepoisper-
mitecriarmaiorneutralidadeentre
o investimento imobiliário e o fi-
nanceiro”,diz.Contudo,comataxa
de tributação tão alta, pode haver
uma parte dos contribuintes a
quem elanão aproveite, sendo for-
çadoaenglobarosrendimentos.EM

“Devia haver regime simplificado de IRS para rendas”

Asempresasemapurosfinanceiros
queentregambensaobancoemda-
çãoempagamentosãoempurradas
paraainsolvência,mesmosemne-
cessidade.Aresponsabilidadeédas
regras fiscais, que, ao obrigaremao
reconhecimentodamais-valiarea-
lizada com a entrega do bem, for-
çamao pagamento de IRC.

OalertaédeixadoporRicardoda
PalmaBorges,que,ementrevistaao
Negócios,defendequesealtereeste
quadrolegal.Casocontrário,asem-
presasvêem-seobrigadasaumade
duassituações:ourecorremàinsol-
vência para evitar o pagamento de
IRCsobreamais-valia,ouvãolápa-
rar porque acabam por não ter di-
nheiro parapagaro imposto.

Tecnicamente, “quando a em-
presafaz umadação em pagamen-
to é como se estivesse a vender o
bemao banco, arecebero dinheiro
epagaraobancocomodinheiroda
venda”.Resultadaquique,seobem

estiverjámuito amortizado conta-
bilisticamenteetiverumbomvalor
de mercado, a venda dará lugar a
uma mais-valia, concorrendo esta
parao lucro tributável.

EmboraoIRCincidasobreama-
téria colectável, tanto a derrama
municipalcomoaestadualincidem
sobre o lucro tributável. Acresce
aindaqueasnovasregrasderepor-
tedeprejuízosexigemqueaempre-
sapaguepelomenos25%sobreolu-
cro, recordao advogado.

Corolário: “Aempresa não tem
capacidadecontributiva,nãoviudi-
nheiro nenhum, porque se limitou
a dar o imóvel ao banco para pagar
adívida, mas vai ter de pagar IRC”,
descreveRicardoBorges.Socorren-
do-sedecasosconcretosdeclientes
seus, o advogado diz que, deste
modo,“estamosaobrigarasempre-
sas, ou por uma via ou por outra, a
iremparainsolvênciaeaentupiros
tribunais” EM

Regras fiscais
forçam empresas
a pedir insolvência

Miguel Baltazar

Pub

A taxa de 28%
é positiva porque
não há razão para
o investimento
em imobiliário ser
mais tributado
que noutros
investimentos.
Mas não chega.
É preciso alargar
as deduções.


